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assessor da subprocuradoria-geral de justiça – jurídico 
institucional MP-cPc-4 r$ 11.139,45 2

assessor da subprocuradoria-geral de justiça – técnico 
administrativa MP-cPc-4 r$ 11.139,45 2

assessor da subprocuradoria-geral de justiça – gestão 
estratégica e Planejamento MP-cPc-4 r$ 11.139,45 6

assessor de Planejamento institucional MP-cPc-4 r$ 11.139,45 2
assessor de Planejamento organizacional MP-cPc-4 r$ 11.139,45 2

auditor chefe MP-cPc-3 r$ 10.341,71 1
auditor adjunto MP-cPc-3 r$ 10.341,71 3

diretor de departamento MP-cPc-3 r$ 10.341,71 5
assessor técnico especializado MP-cPc-2 r$ 8.273,36 0

assessor especializado de apoio técnico operacional 
judicial e extrajudicial MP-cPc-2 r$ 8.273,36 30

assessor do colégio de Procuradores de justiça MP-cPc-2 r$ 8.273,36 1
assessor do conselho superior MP-cPc-2  r$ 8.273,36 1

assessor especializado MP-cPc-2 r$ 8.273,36 5
assessor da ouvidoria-geral MP-cPc-2 r$ 8.273,36 3

assessor especializado de apoio técnico judicial e 
extrajudicial do interior MP-cPc-1 r$ 4.322,50 20

assessor Ministerial – bacharel em direito MP-cPc-1 r$ 4.322,50 0

fuNção GRAtificADA

funções código valor Cargos criados nesta Lei

chefe de divisão MP. fg-2  r$        6.091,86 15

coordenador MP. fg-2  r$        6.091,86 06

agente de contratação MP. fg-2  r$        6.091,86 03

secretário administrativo da capital MP. fg-1  r$        3.132,93 25

secretário administrativo do interior MP. fg-1  r$        3.132,93 18

chefe de serviço MP. fg-1  r$        3.132,93 36

chefe de Núcleo MP. fg-1  r$        3.132,93 25

Presidente da comissão de sindicância e Processo 
administrativo disciplinar MP. fg-1  r$        3.132,93 01

Membros da comissão de sindicância e Processo 
administrativo disciplinar MP. fg-1  r$        3.132,93 02

LEi Nº 10.448, DE 8 DE ABRiL DE 2024
altera o anexo único da lei nº 7.736, de 20 de setembro de 2013, que 
dispõe sobre a fixação das gratificações pelo exercício de cargo ou função 
no âmbito do Ministério Público do estado do Pará (MPPa).
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica incluído no anexo único da lei nº 7.736, de 20 de setembro de 
2013, a gratificação referente ao cargo de Subprocurador-Geral de Justiça 
para a área de gestão-planejamento estratégico, no percentual de 10,0% 
(dez por cento) do subsídio.
art. 2º esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos à data de publicação da lei complementar estadual nº 159, de 
27 de fevereiro de 2023, que criou a subprocuradoria-geral de justiça para 
a área de gestão-planejamento estratégico na estrutura organizacional do 
Ministério Público do estado do Pará (MPPa).
Palácio do goverNo, 8 de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

LEi Nº 10.449, DE 8 DE ABRiL DE 2024
torna maus-tratos abandonar animais domésticos em vias públicas, porta 
de abrigos e oNgs, em todo o estado do Pará, sendo passível de multa, 
assim como de responsabilidades na forma da lei.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º torna maus-tratos abandonar animais domésticos em vias públicas, 
porta de abrigos e oNgs, em todo o estado do Pará, sendo passível de 
multa a ser revertida ao abrigo da escolha do novo tutor, ou a este, assim 
como de responsabilidades na forma da lei. 
art. 2º vetado.
Art. 3º O agressor fica responsabilizado, além da multa, pelo custeio das 
despesas veterinárias, medicamentos, tratamento e hospedagem em clíni-

cas especializadas para a reabilitação do animal agredido ou abandonado. 
art. 4º os animais, objetos desta lei, deverão ser entregues a programas 
de adoção responsável e controle de zoonoses públicos quando for o caso, 
ou para encaminhamento a novos tutores.
art. 5º vetado.
art. 6º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 8 de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

MENSAGEM Nº 019/2024-GG  Belém, 8 de abril de 2024.
a sua excelência o senhor
deputado estadual fraNcisco das cHagas silva Melo filHo (cHicÃo)
Presidente da assembleia legislativa do estado
local  
senhor Presidente,
senhoras e senhores deputados,
venho comunicar a vossas excelências que, nos termos do art. 108, §§ 1º 
e 2º, da constituição estadual, resolvi vetar os art. 2º e art. 5° do Projeto 
de lei nº 334/22, de 05 de março de 2024, o qual “torna maus-tratos 
abandonar animais domésticos em vias públicas, porta de abrigos e oNgs, 
em todo o estado do Pará, sendo passível de multa, assim como de respon-
sabilidades na forma da lei”.
embora louvável a iniciativa da assembleia legislativa de tornar maus-tra-
tos abandonar animais domésticos nas condições que especifica, a redação 
do caput e parágrafo único do art. 2°, e do art. 5° contraria o interesse 
público. isto porque existe norma mais protetiva em matéria de penalida-
des, conforme a lei estadual nº 9.575, de 11 de maio de 2022, além de se 
aplicar o princípio da vedação ao retrocesso ambiental. ou seja, os critérios 
para fixação da pena de multa e as regras de aplicação dos valores pagos 
pelos infratores são os já estabelecidos na lei estadual nº 9.575, de 2022.
essas, senhor Presidente, senhoras e senhores deputados, são as razões 
que me levam a vetar parcialmente o Projeto de lei em causa (caput e 
parágrafo único do art. 2° e art. 5°), as quais ora submeto à elevada apre-
ciação de vossas excelências.

HELDER BARBALHo
governador do estado

LEi coMPLEMENtAR Nº 173, DE 8 DE ABRiL DE 2024
altera dispositivos da lei complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 
(lei orgânica do Ministério Público do estado do Pará).
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono a 
seguinte lei complementar:
art. 1º fica acrescido o inciso x ao art. 56 da lei complementar estadual 
nº 057, de 6 de julho de 2006, com a seguinte redação: 
“art. 56............................................................................................
........................................
......................................................................................................
...........................................
 X - exercer a instância de revisão, para fins de homologação, dos inquéri-
tos policiais ou quaisquer elementos informativos da mesma natureza, na 
forma do art. 28 do código de Processo Penal brasileiro.”
art. 2º  esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 8 de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto Nº 3.831, DE 8 DE ABRiL DE 2024
regulamenta o inciso i do art. 3º da lei estadual nº 9.888, de 5 de abril de 
2023, para instituir o conselho estadual da diversidade sexual; e revoga o 
decreto estadual nº 1.238, de 2 de setembro de 2008.
o goverNador do estado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso v, da constituição estadual,
decreta:
art. 1º  este decreto regulamenta o conselho estadual da diversidade 
sexual, órgão colegiado de caráter permanente, consultivo e deliberativo, 
integrante da estrutura organizacional da secretaria de estado de igualda-
de racial e direitos Humanos (seirdH).
art. 2º  o conselho Estadual da Diversidade Sexual tem por finalidade 
elaborar, monitorar, avaliar e acompanhar a implementação de políticas 
púbicas, no âmbito estadual, destinadas à efetiva promoção dos direitos 
de interesse das pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexu-
ais, queers, intersexos, assexuais, Pansexuais e Polissexuais, Não-biná-
rios e outras (lgbtqiaPN+).


